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CONTRATO Nº 20241004  
 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2024/ADM 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 6/2024-042PMT 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 
20241004, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUCUMÃ, POR INTERMÉDIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ E A  
EMPRESA  PONTE PRODUÇÕES LTDA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de TUCUMÃ, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TUCUMÃ, CNPJ-MF, Nº 22.981.088/0001-02, denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. CELSO LOPES CARDOSO, PREFEITO 
MUNICIPAL, residente na RUA MACAXEIRA, Nº 332, MORUMBI, portador do CPF nº 299.814.331-87 e 
do outro lado PONTE PRODUÇÕES LTDA, CNPJ 35.289.257/0001-90, com sede na RUA 902, Nº870, 
SALA 03, CENTRO, Balneário Camboriú-SC, CEP 88330-596, de agora em diante denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. DIEGO FERNANDES DE SOUSA, residente na RUA 
501, 145, APT. 801, CENTRO, Balneário Camboriú-SC, CEP 88330-699, portador do CPF 306.907.528-22, 
têm justo e contratado o seguinte: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA  FUNDAMENTO LEGAL: 
 
1.1. O presente procedimento fundamenta-se no Art. 74, inc. II, da Lei 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e 

alterações posteriores, in verbis: 
 

 
(..) 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA  OBJETO: 
 
2.1. O presente tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM DIREITO DE 
EXCLUSIVIDADE PARA REPRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DO CANTOR DIEGO FERNANDES, 
PARA APRESENTAÇÃO NA 2ª EDIÇÃO DA GINCANA DA INDEPENDÊNCIA 2024, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 
 
139031  APRESENTAÇÃO DO CANTOR DIEGO FERNANDES NO DIA 08 DE   SERVIÇO                 1,00        90.000,000        90.000,00 
        SETEMBRO - Marca.: DIEGO FERNANDES                      
        COM DURAÇÃO DE  APROXIMADAMENTE  01  HORA  E 40 MINUTOS 
        (APROXIMADAEMENTE), CONFORME PROPOSTA                   
 
                                                                                              VALOR GLOBAL R$       90.000,00 

 
 

 
2.2. Endereço da Entrega/Execução: A prestação do serviço acontecerá na sede do Município de Tucumã-PA. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
(Art. 105, Lei 14.133/2021) 
 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
 
3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, nas 
seguintes hipóteses: 
 
3.1.1.1. quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento; 
 
3.1.1.2. quando, pela natureza do objeto, se tratar de serviços de natureza contínua, o qual poderá ser 
prorrogado em prazos não superiores a um ano, e no máximo até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 106, da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: 
 
(art. 92, IV, VII e XVIII, Lei 14.133/2021) 
 
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega do serviço, observação e recebimento definitivo; 
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5. CLÁUSULA QUINTA  SUBCONTRATAÇÃO: 
 
5.1. Nos termos do que preconiza o art. 74, § 4º da Lei 14.133/2021, é vedada a subcontratação de empresas 
ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: 
(Art. 92, V e VI, Lei 14.133/2021) 
 
6.1. 

 
 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
6.2.1. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 
o mesmo informado no Ato de Ratificação da Inexigibilidade. 
 
6.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 
fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 
respectiva Agência. 
 
6.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
Nº do Processo Administrativo e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e 
fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
6.5. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Contratante, 
devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 
 
6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento, 
ou ainda, o da transferência eletrônica, em que seja possível a identificação dos dados da contratada. 
 
6.7. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS; Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas  CNDT. 
 
6.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
6.9. Somente será realizado pagamento mediante a apresentação da nota fiscal de prestação do serviço. 
 
6.10. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
6.11. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
6.12. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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6.12.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
 
6.12.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
6.12.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência; 
 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
6.12.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
6.12.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
6.12.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
6.12.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos de regularidade. 
 
6.12.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
6.12.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.12.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
6.13. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA  REAJUSTE: 
 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
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8. CLÁUSULA OITAVA  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
(Art. 92, X, XI e XIV, Lei 14.133/2021) 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para que 
seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.4.1. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução dos serviços, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis 
pelo mesmo período, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias), contados da data do protocolo de solicitação. 
 
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias, quando houver exigida, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
(Art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei 14.133/2021) 
 
9.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual constarão as indicações referentes à marca, 
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modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível. 
 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990). 
 
9.1.1.1. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
 
9.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
9.3. Indicar preposto para representa-lo durante a execução da ata, e também manter comunicação com a 
Administração, quando exigido pelo Município. 
 
9.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata. 
 
9.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de suas 
especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou 
autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas da ata, nos 
limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
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10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, em comunicação própria, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 
quanto a eventual descarte realizado. 
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
10.12. Quando se tratar de contratos e convênios, referidos do § 1º do art. 26 da LGPD, estes deverão ser 
comunicados à autoridade municipal na figura do chefe do executivo. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  GARANTIA DE EXECUÇÃO:  
(Art. 92, XII e XIII da Lei 14.133/2021) 
 
11.1. Todos os itens deverão oferecer garantia mínima de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, ou, 
em caso de garantia superior oferecida pela Contratada, prevalecerá, sempre a maior, contados a partir da data 
de aceite definitivo. 
 
11.2. Dentro do prazo de garantia a Contratada deverá trocar/substituir, reparar/corrigir, às suas expensas, o 
objeto adquirido caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções no prazo até 5 (Cinco) dias corridos, 
contados da notificação por escrito, mantida o preço inicialmente registrado para o objeto caso venha a ser 
recusado. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
(Art. 92, XIV, Lei 14.133/2021) 
 
12.1. Aplicar-se-ão todas as disposições cabíveis previstas no art. 155 e seguintes da Lei 14.133/2021, 
responsabilizando o contratado administrativamente pelas infrações ou faltas cometidas. 
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12.2. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a CONTRATANTE poderá sujeitar a CONTRATADA às 
seguintes penalidades: 
 
a) Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Contratada incorrerá em multa diária de 0,1% (um décimo 
por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
incidentes, se destacados em documento fiscal. 
 
b) Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação 
não cumprida. 
 
12.3. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 
administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 
 
12.4. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 
 
12.5. A CONTRATADA será cientificada, da multa aplicada, ficando com o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
se desejar, recorrer ao Setor Competente. 
 
12.6. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades previstas 
no Código Penal, Capítulo II-B, artigo 337- E e seguintes. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
(Art. 92, XIX, Lei 14.133/2021) 
 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
 
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
 
13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
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13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
(Art. 92, VIII, Lei 14.133/2021) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
Exercício 2024 Atividade 0920.133920008.2.133 Fomento as Manifestações Culturais e Civicas, 
Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99, 
ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 
respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DOS CASOS OMISSOS: 
(Art. 92, III, Lei 14.133/2021) 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA  DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
 
16.1. Para recebimento do objeto, fiscalização, acompanhamento deste Contrato e atesto das notas fiscais, fica 
como responsável o servidor, o Sr. Valdesino Bernardes Pinto Junior, como fiscal Titular, e o servidor Sr. 
Whitalo Amorim Borges, como fiscal Substituto. 
 
16.2. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
 
16.3. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 
praticados pela Contratante. 
 
16.4. A Fiscalização exercida pela Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, durante 
a vigência do contrato, bem como pelo prazo de garantia do objeto, por danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores conforme art. 117 da Lei 
nº 14.133/2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  ALTERAÇÕES: 
 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
17.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato, tais como mudança de dotação orçamentária, 
remanejamento de itens para outra função programática, podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  PUBLICAÇÃO: 
 
18.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei nº 14.133/21. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA  FORO: 
 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Tucumã-Pará, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21.          
 
19.2. E por estarem de acordo com todos os termos, as Partes, assinam o presente Contrato. 
 
 
 

  TUCUMÃ-PA, 28 de Agosto de 2024 
 
 
 
 
 
 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
    CNPJ(MF) 22.981.088/0001-02 

    CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

    PONTE PRODUÇÕES LTDA 
    CNPJ 35.289.257/0001-90 

    CONTRATADA 
 




		2024-11-22T16:45:26-0300
	ARTEMES SILVA DE OLIVEIRA:63241463249




